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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.o 131/2001
de 24 de Abril

A segurança dos produtos e a reparação dos danos
causados por produtos defeituosos constituem impera-
tivos sociais que, em sede de mercado interno, a Comu-
nidade Europeia visou salvaguardar através da Directiva
n.o 85/374/CEE, do Conselho, de 25 de Julho, relativa
à aproximação das disposições legislativas, regulamen-
tares e administrativas dos Estados membros em matéria
de responsabilidade decorrente de produtos defeituosos,
e da Directiva n.o 1999/34/CE, do Parlamento Europeu
e do Conselho, de 10 de Maio, que a alterou e que
agora é transposta.

Esta directiva visa alargar o princípio da responsa-
bilidade objectiva previsto na Directiva n.o 85/374/CEE
a todos os tipos de produtos, incluindo os produtos agrí-
colas, designadamente às matérias-primas agrícolas e
aos produtos da caça. Nesta medida, o produtor ou o
importador destes produtos constitui-se na obrigação
geral de indemnizar independentemente de culpa, cir-
cunstância que contribui para aumentar o nível de pro-
tecção dos consumidores e restaurar a confiança destes
últimos na segurança da protecção agrícola, encorajando
os produtores e os importadores a respeitar escrupu-
losamente as normas e medidas de protecção aplicáveis
e a adoptar uma atitude responsável no que respeita
à segurança das matérias-primas agrícolas.

De igual modo, possibilita-se a aplicação do regime
da responsabilidade objectiva às matérias-primas agrí-
colas em todos os países da União, suprimindo-se assim
os riscos de distorção de concorrência no mercado único
resultante das disparidades entre os regimes de respon-
sabilidade aplicáveis àquelas e as dificuldades resultan-
tes da determinação precisa da fronteira entre as maté-
rias-primas agrícolas e os produtos transformados.
Tendo também por esteio uma cada vez maior defesa
dos interesses dos consumidores, elimina-se o limite
máximo de indemnização a aplicar no caso concreto,
circunstância que justifica um prazo de vacatio legis espe-
cial, com vista a permitir a eventuais interessados a adop-
ção de medidas que entenderem convenientes para a
salvaguarda dos seus interesses, designadamente no que
se refere aos respectivos contratos de seguro.

Finalmente, procedeu-se à actualização do valor da
franquia ao mesmo tempo que passou a estar consagrado
também em euros.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta, para valer como lei
geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração ao Decreto-Lei n.o 383/89, de 6 de Novembro

Os artigos 8.o e 9.o do Decreto-Lei n.o 383/89, de
6 de Novembro, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 8.o

[. . .]

São ressarcíveis os danos resultantes de morte ou
lesão pessoal e os danos em coisa diversa do produto
defeituoso, desde que seja normalmente destinada ao
uso ou consumo privado e o lesado lhe tenha dado prin-
cipalmente este destino.

Artigo 9.o

Limites

Os danos causados em coisas a que se refere o artigo
anterior só são indemnizáveis na medida em que exce-
dam o valor de E 500 ou 100 241$.»

Artigo 2.o

Norma revogatória

São revogados os n.os 2 do artigo 3.o e 2 do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 383/89, de 6 de Novembro.

Artigo 3.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no prazo de 60
dias a contar da data da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 8
de Março de 2001. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Guilherme d’Oliveira Martins — António Luís San-
tos Costa — Mário Cristina de Sousa.

Promulgado em 11 de Abril de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 12 de Abril de 2001.

O Primeiro-Ministro, em exercício, Jaime José Matos
da Gama.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Decreto-Lei n.o 132/2001
de 24 de Abril

De há longo tempo que a legislação nacional vem
regulando com especial cuidado o que respeita à cabal
informação dos consumidores relativamente à afixação
ou, em geral, à indicação dos preços de bens e serviços.
É evidente que o início, no futuro próximo, da circulação
de notas e moedas metálicas expressas em euros mais
reforça uma tal necessidade de protecção dos consu-
midores no sentido, designadamente, de lhes propor-
cionar a conveniente avaliação do valor das transacções
e a comparação transparente das expressões, em moeda
nacional e na moeda única europeia, do valor a pagar.
Deste modo, aliás, poderá ainda ser incrementada a
familiarização dos cidadãos com a nova unidade mone-
tária, contribuindo para facilitar o comércio em geral
e, porventura, para a prevenção de eventuais fraudes
visando o prejuízo dos consumidores.

Não deixando de ter em conta o que a própria Comis-
são das Comunidades Europeias oportunamente enten-
deu recomendar nesta matéria, parece ao Governo
muito conveniente complementar, reforçando-a, a legis-
lação nacional aplicável à obrigação de indicação dos
preços, e, desde já, para proporcionar aos agentes eco-
nómicos uma tempestiva preparação, cuidar especifica-
mente do período que antecede (três meses) e daquele
que segue imediatamente (dois meses) o início da cir-
culação dos signos materiais do euro.

Foram ouvidos o Banco de Portugal e as associações
de defesa dos consumidores.
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Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta, para valer como lei
geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma regula a dupla indicação, durante
o período de 1 de Outubro de 2001 a 28 de Fevereiro
de 2002, dos preços de venda de bens a retalho e de
prestação de serviços cuja indicação seja obrigatória nos
termos da legislação aplicável.

Artigo 2.o

Dupla indicação

1 — Salvo o disposto em lei especial, durante o
período referido no artigo anterior, a indicação do preço
deve ser feita tanto em euros como em escudos, com
observância das normas de conversão e de arredonda-
mento aplicáveis, devendo o valor expresso em euros
surgir em primeiro plano.

2 — O disposto no número anterior é aplicável à indi-
cação do preço por unidade, nos casos em que tal indi-
cação deva ser feita em conjunto com a do preço de
venda ou de prestação.

Artigo 3.o

Suportes informativos

1 — O disposto no artigo 2.o abrange, nos termos da
legislação geral ou especial aplicável, a indicação de
preços realizada através da utilização de letreiros, eti-
quetas, listas ou cartazes, assim como através de mar-
cação complementar e outro qualquer meio de efeito
equivalente.

2 — Abrange-se igualmente, nos termos da referida
legislação, a publicidade que mencione o preço de bens
ou serviços.

Artigo 4.o

Forma de indicação do preço

Cada uma das indicações, em escudos e euros, deve
ser efectuada de modo visível, inequívoco, fácil e per-
feitamente legível por um consumidor medianamente
atento.

Artigo 5.o

Excepções

1 — Mediante portaria conjunta dos Ministros das
Finanças, da Economia e da tutela dos consumidores,
poderá ser dispensada, no todo ou em parte, a dupla
indicação dos seguintes preços:

a) Praticados por profissionais ou empresas e
outras entidades em cuja actividade participem
nove ou menos pessoas;

b) Referentes a bens ou serviços em relação aos
quais tal indicação seja materialmente impra-
ticável ou excessivamente onerosa.

2 — Nos casos referidos no número anterior poderão
ser estabelecidas obrigações alternativas à dupla indi-
cação de preços, designadamente a de afixar, em escudos
e em euros, tabelas de correspondência dos preços típi-
cos praticados, ou a de disponibilizar conversores
automáticos.

Artigo 6.o

Não repercussão de custos

Não podem ser repercutidos sobre os consumidores
os custos suportados em virtude do cumprimento dos
deveres impostos nos termos deste diploma.

Artigo 7.o

Sanções

Às infracções e à fiscalização do disposto neste
diploma são aplicáveis os artigos 11.o a 14.o do Decre-
to-Lei n.o 138/90, de 26 de Abril, com a redacção do
Decreto-Lei n.o 162/99, de 13 de Maio.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 8
de Março de 2001. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Guilherme d’Oliveira Martins — Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura — Mário Cristina de Sousa.

Promulgado em 9 de Abril de 2001.
Publique-se.
O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 12 de Abril de 2001.
O Primeiro-Ministro, em exercício, Jaime José Matos

da Gama.

Decreto-Lei n.o 133/2001
de 24 de Abril

A Portugal Telecom, SGPS, S. A., anteriormente
designada Portugal Telecom, S. A., e adiante também
designada por PT, foi criada por fusão, nos termos regu-
lados pelo Decreto-Lei n.o 122/94, de 14 de Maio. Desde
o Decreto-Lei n.o 44/95, de 22 de Fevereiro, que aprovou
a 1.a fase de privatização, a PT tem vindo a ser pri-
vatizada ao abrigo da Lei n.o 11/90, de 5 de Abril. Na
5.a fase de privatização, aprovada pelo Decreto-Lei
n.o 227-A/2000, de 9 de Setembro, e regulamentada pelas
Resoluções do Conselho de Ministros n.os 148/2000, de
3 de Novembro, e 169/2000, de 5 de Dezembro, foi
aprovada a alienação de todas as acções da PT por pri-
vatizar, à excepção de 500 acções da categoria A prevista
no respectivo contrato de sociedade. Todavia, não foram
ainda integralmente privatizadas as acções a que se refe-
rem os n.os 3 do artigo 3.o e 3 e 7 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 227-A/2000, de 9 de Setembro.

Admite-se agora que seja realizado um aumento do
capital social e que sejam emitidas obrigações conver-
tíveis em acções da PT, ambas as operações com sujeição
às deliberações da respectiva assembleia geral e demais
órgãos sociais competentes. A circunstância de, pelas
razões indicadas, a privatização não se encontrar com-
pletada requer, nos termos da Lei n.o 11/90, autorização
em forma legislativa das referidas operações, que pelo
presente diploma se confere, acolhendo-se a iniciativa
da sociedade.

Quanto ao aumento de capital, ponderadas a estra-
tégia definida para o sector e a situação da empresa,
prevê-se que o mesmo seja efectuado por entradas em
espécie, consistindo estas exclusivamente na cessão de
um crédito de preço resultante de contrato-promessa
de compra e venda celebrado entre a CINVESTE,
SGPS, S. A., e a PT Multimédia — Serviços de Tele-
comunicações e Multimédia, SGPS, S. A., de que é deve-
dora a última sociedade e credora aquela.

Trata-se de dar adequada sequência, designadamente
nos planos da estruturação e do financiamento, a uma


